
 

1. DA DIVERGÊNCIA DE INFORMAÇÕES NO EDITAL QUANTO A POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES EM REGIME DE 

CONSÓRCIO 

A partir da leitura do item 3.2 “e” do Edital, nota-se que o mesmo veda a participação de empresas que estejam 
reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.  

Contudo, de acordo o item 7.2.24 do Termo de referência e o item 27 da Cláusula Segunda da Minuta do contrato 
admitem a possibilidade de participação em consórcio.  

Diante da divergência supra, torna-se imperioso que haja um posicionamento final sobre a possibilidade ou não da 
formação no consórcio, evitando-se assim, interpretações equivocadas das disposições editalícias. 

Novamente, aproveita-se o ensejo para elucidar algumas questões referentes ao mercado de telecomunicações. É 
cediço que no âmbito da oferta de serviços de telecomunicações, verifica-se a escassez de competitividade, 
predominando no mercado poucas empresas. Tal fenômeno caracteriza-se pela própria natureza do mercado em 
questão, ora a entrada de empresas que exploram tal serviço é restrita, haja vista a necessidade de grande aporte de 
capitais, instalação de infra-estruturais e dentre outros fatores que impedem a existência de um número razoável de 
empresas disponíveis para prestar o referido serviço. 

Há ainda de se ressaltar que o desenvolvimento da economia amplamente globalizada implicou na formação de grupos 
econômicos em escala mundial, sendo o mercado de telecomunicações um dos grandes exemplos. A economia das 
grandes corporações reduziu ainda mais a oferta de serviços de telecomunicações, ocorrendo em escala global a 
aglomeração de companhias e formação de um mercado eminentemente oligopolista. 

Traçadas as linhas gerais referentes ao mercado de telecomunicações, pode-se afirmar com convicção que as 
restrições de participação de empresas nas licitações devem ser, mais que em outros casos, muito bem justificadas e 
necessárias. Isto porque, em homenagem aos princípios da competitividade e isonomia, apenas pode se podem admitir 
as restrições objetivas e legítimas. 

Nesse sentido, não pode prosperar a imposição editalícia de impedimento de participação de empresas em regime de 
consórcio. Tal determinação fulmina diretamente a competitividade do certame por não existir grande número de 
empresas qualificadas para prestação do serviço licitado e pela própria complexidade do objeto licitado. Ademais, 
verifica-se que o próprio artigo 33 da Lei n.º 8666/93 permite expressamente a participação de empresas em consórcio. 

Corroborando tal entendimento, verifica-se a primorosa lição de Marçal Justen Filho sobre a permissão de consórcio na 
licitação. Se num primeiro momento a associação de empresas em consórcio pode gerar a diminuição da 
competitividade, em outras circunstâncias, como a do presente caso, pode ser um elemento que a garanta, senão 
vejamos: 

“Mas o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e compatíveis com a ordem 
jurídica. Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) complexidade do objeto 
tornam problemática a competição. Isso se passa quando grande quantidade de empresas, 
isoladamente, não dispuserem de condições para participar da licitação. Nesse caso, o instituto 
do consórcio é via adequada para propiciar ampliação do universo de licitantes. É usual que 

a Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em consórcio quando as 
dimensões e complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre os 
particulares. São as hipóteses em que apenas poucas empresas estariam aptas a preencher 
as condições especiais exigidas para a licitação.”
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 (grifo nosso) 

Com espantosa precisão, o entendimento de Marçal Justen Filho subsume-se perfeitamente ao caso em questão. O 
mercado é naturalmente restrito e o objeto da licitação complexo a ponto de reduzir a participação de empresas, sendo 
a competitividade reduzida por essas características. Nesse sentido, a imposição de mais uma restrição apenas põe em 
risco o princípio da competitividade. 

Nesse sentido, cumpre trazer os seguintes entendimentos do TCU acerca da matéria: 

“No entender da Unidade Técnica, não obstante constituir faculdade da Administração permitir ou 
não a participação de empresas em consórcio nas aludidas convocações, no presente caso, a 
vedação teria ocorrido sem a adequada motivação, o que teria inviabilizado a participação 
de mais licitantes, em prejuízo do princípio da ampla competição.” (Acórdão 59/2006 - 

Plenário) 

                                                           
 



 

“Não prospera também o argumento de que a possibilidade de formação de consórcio no Edital 
afastaria eventual restrição à competitividade da licitação. A constituição de consórcio visa, em 
última instância, a junção de 2 (duas) ou mais empresas para realização de determinado 
empreendimento, objetivando, sob a ótica da Administração Pública, proporcionar a 
participação de um maior número de empresas na competição, quando constatado que 
grande parte delas não teria condições de participar isoladamente do certame. (...)” (Acórdão 
n.º 1.591/2005, Plenário, rel. Ministro Guilherme Palmeira) (grifo nosso) 

Dessa forma, vê-se que mesmo sendo discricionariedade da Administração a permissão ou não de consórcio de 
empresas, sua restrição deve ser devidamente fundamentada e deve colimar sempre com as condições do mercado e 
do objeto licitado, de forma que seja garantida a competitividade. 

Nota-se, tanto do entendimento doutrinário quanto jurisprudencial, que a permissão de consórcios nas licitações tem 
aspecto bifronte, podendo gerar ou restringir a competitividade. Não obstante, conforme se demonstrou acima, a 
formação de consórcios é medida válida e necessária, que irá beneficiar a Administração com o aumento da 
participação de empresas na licitação, aumentando a competição entre elas e reduzindo, inevitavelmente, o preço final 
da contratação.  

Da mesma forma, não deve haver restrições quanto ao consórcio de empresas que sejam coligadas, controladoras e 
controladas. Isso porque, decorrente das particularidades do mercado e da economia globalizada, é comum a existência 
no âmbito das telecomunicações conglomerados econômicos que necessitam dessa ferramenta jurídica para 
participarem das licitações. Frise-se que muitas das vezes a prestação do serviço por empresa isolada não é o 
suficiente, necessitando da atuação em conjunto para a consecução do objeto da licitação. 

Ante o exposto, de forma a possibilitar a participação de um maior número de empresas no certame, garantindo a sua 
competitividade e a busca pela proposta mais vantajosa à Administração Pública, requer seja excluído o item 3.2 “e” do 
Edital , para que seja permitida a participação em consórcio de empresas do mesmo grupo, nos termos do art. 33 da Lei 
n.º 8.666/93, e assim, mantida a permissão constante no item 7.2.24 

RESPOSTA: 

O item será ajustado conforme previsto no Termo de Referência, Anexo I do edital. 

2. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO EXCESSIVA 

O Item 10.2.2 do Edital determina que serão realizadas consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – (Ceis) do Portal da Transparência e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça – (CNJ).  

Primeiramente, vale destacar que os documentos exigíveis para a habilitação estão indicados no art. 27 da Lei 
8.666/93
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 e somente podem se referir à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-

financeira, regularidade fiscal e cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF/88. São, portanto, os 
requisitos de habilitação previstos no art. 27 da Lei n.º 8.666/93 são numerus clausus. 

Com efeito, o elenco dos arts. 28 a 31 da Lei de Licitações deve ser pautado como máximo, ou seja, o Edital não 
poderá exigir mais do que ali previsto.  

Ora, a atividade licitatória deve necessariamente sujeitar-se ao disposto na ordem jurídica, em observância ao princípio 
da legalidade.  

É dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir documentos de habilitação compatíveis com o 
ramo do objeto licitado, especialmente aqueles que comprovem a qualificação técnica e a capacidade econômico-
financeiro dos licitantes, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal
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. 

Logo, as exigências habilitatórias não podem ultrapassar os limites da razoabilidade, além de não ser permitido o 
estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem restringir-se apenas ao 

                                                           
 
3
 “Art. 37 (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (...)” (grifamos) 

 



 

necessário para o cumprimento do objeto licitado. 

Certamente não é o caso das exigências habilitatórias previstas no Item 10.2.2 do Edital as quais não guardam 
compatibilidade com o objeto licitado, razão pela qual são totalmente dispensáveis.  

Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União: 

“No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação jurídica, 
qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal e prova de 
cumprimento do disposto no inciso XXX III do art. 7o da Constituição Federal estão adstritos 
aqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei no 8.666/1993.” (Acórdão 2056/2008 Plenário) 

Como visto, deve-se agir com cautela na fase de habilitação, a fim de não incidir em exigências exacerbadas, 
desarrazoadas, e afastar a verdadeira competição. Ad argumentadum tantum, a prevalecer tal exigência, estar-se-á 
impedindo a participação de diversos potenciais licitantes. 

Ante o exposto, requer a exclusão das exigências previstas no Item 10.2.2 do Edital posto que não estão relacionadas 
diretamente com a execução do objeto, bem como vão além do rol previsto nos itens 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93. 

 

RESPOSTA: 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela 

Controladoria-Geral da União (CGU) que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar de licitações ou de celebrar contratos 
com a Administração Pública. 

O cadastro inclui também os condenados pelo Poder Judiciário por ato de improbidade administrativo, cujos dados são 
fornecidos pelo Conselho Nacional de Justiça, a partir do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa. Além disso, A CEIS agrega a lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU). A 
consolidação dos dados de várias fontes e traduzir a linguagem técnica para uma estrutura mais acessível, o cadastro 
aumenta a transparência sobre o assunto. 

A Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) trouxe a obrigatoriedade dos entes públicos, de todos os Poderes e Esferas de 
Governo, manterem este cadastro atualizado. Para atender a esta exigência, a CGU desenvolveu o Sistema Integrado 
de Registro do CEIS/CNEP, que é alimentado diretamente pelos entes e é a fonte de dados publicados no CEIS. 

Desta forma, o item será mantido. 

 
3. VALOR DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO EXIGIDO PARA FINS  COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

O Item 10.4.2.1.1 do Edital determina exigência para fins de qualificação econômico-financeira, quando quaisquer dos 
índices forem igual ou inferiores a 1, de comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10%.  

Todavia, o artigo 31, § 3º, da Lei 8.666/1993 estipula que o valor do patrimônio líquido não poderá exceder a 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação. 

Como se sabe, a atividade administrativa exige prestígio aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.  

Para José dos Santos Carvalho Filho, “razoabilidade é a qualidade do que é razoável, ou seja, aquilo que se situa 
dentro dos limites aceitáveis, ainda que os juízos de valor que provocaram a conduta possam dispor-se de forma um 
pouco diversa
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”.  

O princípio da regra da razão expressa-se em procurar a solução que está mais em harmonia com as regras de direito 
existentes e que, por isso, parece a mais satisfatória, em atenção à preocupação primária da segurança, temperada 
pela justiça, que é a base do Direito. 

A Administração Pública está obrigada a adotar a alternativa que melhor prestigie a racionalidade do procedimento e de 
seus fins.  

Nesse sentido, Marçal Justen Filho ensina que: 

                                                           
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm


 

“O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das competências públicas, proibindo o 
excesso. A medida limite é a salvaguarda dos interesses públicos e privados em jogo. Incumbe ao 
Estado adotar a medida menos danosa possível, através da compatibilização entre os interesses 
sacrificados e aqueles que se pretende proteger
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O princípio da razoabilidade deve ser observado pela Administração Pública à medida que sua conduta se apresente 
dentro dos padrões normais de aceitabilidade. Se atuar fora desses padrões, algum vício estará, sem dúvida, 
contaminando o comportamento estatal. Não pode, portanto, existir violação ao referido princípio quando a conduta 
administrativa é inteiramente revestida de licitude. 

Com efeito, o princípio da razoabilidade se fundamenta nos princípios da legalidade e da finalidade, como ensina Celso 
Antônio Bandeira de Mello: 

“A Administração Pública, ao atuar no exercício de discrição, terá que estabelecer critérios 
aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e 
respeitosa das finalidades que presidiram a outorga da competência exercida.  

(...)  

Com efeito, o fato de a lei conferir ao administrador certa liberdade (margem de discrição) significa 
que lhe deu o encargo de adotar, ante a diversidade de situações a serem enfrentadas, a 
providência mais adequada a cada qual delas. Não significa, como é evidente, que lhe haja 
outorgado o poder de agir ao sabor exclusivo de seu líbito, de seus humores, paixões pessoais, 
excentricidades ou critérios personalíssimos, e muito menos significa que liberou a Administração 
para manipular a regra de Direito de maneira a sacar dela efeitos não pretendidos nem assumidos 
pela lei aplicanda. Em outras palavras: ninguém poderia aceitar como critério exegético de uma lei 
que esta sufrague as providências insensatas que o administrador queira tomar; é dizer, que 
avalize previamente condutas desarrazoadas, pois isto corresponderia a irrogar dislates à própria 
regra de Direito
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.”  

Logo, quando se pretender imputar à conduta administrativa a condição de ofensiva ao princípio da razoabilidade, terá 
que estar presente a ideia de que a ação é efetiva e indiscutivelmente ilegal. Inexiste, por conseguinte, conduta legal 
vulneradora do citado princípio.  

Assim, o princípio da razoabilidade acarreta a impossibilidade de impor consequências de severidade incompatível com 
a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei ou do Edital devem ser interpretadas como 
instrumentais. 

Desta feita, como o valor do patrimônio líquido necessário corresponde ao percentual máximo permitido em Lei, o que 
não é razoável, requer-se a modificação do Item 10.4.2.1.1 do Edital, nos termos da fundamentação supra. 

RESPOSTA: 

A INSTRUÇÃO NORMATIVA MPOG/SLTI Nº 2, DE 11 DE OUTUBRO DE 2010 - DOU DE 13/10/2010 que estabelece 

normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF no âmbito dos órgãos 
e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, traz em seu artigo 44 que:  

 

Art. 44. O instrumento convocatório deverá prever, também, que as empresas que apresentarem 

resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no inciso V do  Art. 43 desta 

norma, quando da habilitação, deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a 

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 

2º e 3º, do Art. 31 da Lei nº 8.666, de 1993, como exigência para sua habilitação, podendo, ainda, 

ser solicitada prestação de garantia na forma do § 1º do Art. 56 do referido diploma legal, para fins de 

contratação. 

A redação consignada no edital em comento traz com clareza os artigos retrocitados, senão vejamos: 

§ 3
 
O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá 

exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita 

relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta 

data através de índices oficiais. 

                                                           
 

 

http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1993/8666.htm


 

Desta forma, o item será mantido.  

 
4.  DA EXIGÊNCIA DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL COM CNPJ DA EMPRESA CONTRATADA  

 
O Item 10.9.1 do Edital determina que o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da 
proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que efetivamente vai executar os 
serviços objeto da presente licitação. 
 
A mencionada exigência, no entanto, não encontra previsão legal e, além disso, se mostra ofensora a prescrições 
licitatórias e tributárias. Vejamos. 
 
Inicialmente, vale destacar que o princípio da legalidade é elemento basilar do regime jurídico-administrativo, 
considerado a “diretriz básica da conduta dos agentes da Administração” (CARVALHO FILHO, 2011, p. 18). Nesse 
sentido, é considerado aspecto indissociável de toda a atividade administrativa, vinculando as ações do administrador à 
lei, sendo decorrência direta do Estado Democrático de Direito. 
 
Dessa forma, não pode o administrador furtar-se ao cumprimento da lei. Mais que isso, sua liberdade de ação deverá 
ser balizada inexoravelmente por texto legal. CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO (2011, p. 108) define com clareza que 
“o princípio da legalidade, no Brasil, significa que a Administração nada pode fazer senão o que a lei determina”. Com 
isso, verifica-se que a liberdade administrativa diferencia-se da civil por ser positiva, ou seja, a lei define claramente os 
limites da atuação do administrador, enquanto a segunda é negativa, sendo legal todas as ações que não contrariem a 
lei. 
 
Do ponto de vista licitatório, o artigo 29 da Lei n. 8.666/93 possibilita, ao participante da licitação, que comprove sua 
regularidade fiscal com documentação do domicílio ou da sede. Portanto, cabe à proponente a alternativa na 
apresentação de um ou outro, ou seja, tem a licitante a prerrogativa, autorizada em lei, de apresentar documentação 
da sua filial ou da matriz. 

 
Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União já se manifestou afirmando "[...] que, se a matriz participa da licitação, 
todos os documentos de regularidade fiscal devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ. Ao 
contrário, se a filial é que participa da licitação, todos os documentos de regularidade fiscal devem ser apresentados em 
seu nome e de acordo com o seu próprio CNPJ." (Acórdão n. 3.056/2008 - Plenário). 
 
Vale salientar que matriz e filial não são pessoas jurídicas distintas. A matriz e a filial representam estabelecimentos 

diferentes pertencentes à mesma pessoa jurídica (TCU, Acórdão n. 3.056/2008 - Plenário). Por isso, não há óbice em o 
estabelecimento matriz ter sido habilitado e a filial entregar os produtos/serviços contratados. 
 
 
Entretanto, no que concerne à questão tributária, a diferenciação matriz/filial assume relevância. Isto porque, sendo os 
serviços de telecomunicação tributados por ICMS (art. 155, II, da CF/88), imposto estadual, cada filial é contribuinte 
no Estado em que domiciliada. 

 
Melhor explicando: não obstante o CNPJ da matriz conste da Fatura apresentada, mensalmente, à Administração 
Pública, as notas fiscais, em atendimento à legislação que regula o recolhimento dos tributos incidentes sobre os 
serviços prestados (telecomunicação), são emitidas em cada local da prestação do serviço. 
 
Assim, uma vez que o ICMS é incidente sobre a prestação de serviços de telecomunicações e sendo esse um tributo de 
competência estadual, em cada Estado onde o serviço de telecomunicações é prestado pela Oi, se dá a emissão da 
nota fiscal correspondente, razão pela qual as notas fiscais são emitidas pelas filiais. 
 
Diante do exposto, ao emitir a nota fiscal com o CNPJ da filial, não obstante o contrato seja firmado pela Oi - Matriz, a 
Oi nada mais faz do que cumprir os pressupostos legais que regem a matéria tributária, sem prejuízo da Lei n. 8.666/93 
que, como se vê aqui, igualmente encontra-se observada em sua íntegra. 
 
Assim, frise-se, não obstante a participação da proponente no certame licitatório se dê com apresentação de seus 
documentos da matriz OU da Filial, na forma do artigo 29 da Lei n. 8.666/93, as notas fiscais devem ser emitidas no 

CNPJ da filial do local onde é prestado o serviço, pois é este estabelecimento, nos termos do artigo 127, II, do Código 
Tributário Nacional, o contribuinte de ICMS para o Estado. 
 
Diante do exposto, requer a alteração do item indicado para que, de forma a cumprir os pressupostos legais que regem 
a matéria tributária, sem prejuízo da Lei 8.666/93, seja emitida nota fiscal com o CNPJ da filial, não obstante o contrato 
possa ser firmado pela matriz na forma do art. 29 da Lei n. 8666/93.  
 

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:  
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);  
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  



 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  
V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
 
 

RESPOSTA: 

Fica mantido o item tendo em vista que a impugnação não é procedente.  

 
O Item 10.9.1 do Edital determina que o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da 
proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que efetivamente vai executar os 
serviços objeto da presente licitação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Item 5 – Declaração de parentesco   (ver) 

 > 17 – DA DECLARAÇÃO DE PARENTESCO  

Edital: “15.2.2 Declaração de que não mantém parentesco entre sócios da empresa com servidores do 

órgão contratante, até o segundo grau civil. A constatação da inveracidade da declaração será motivo para 

rescisão contratual, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.” 

Impugnação: A empresa afirma que as empresas de capital aberto, com volume expressivo de acionistas, terão 

dificuldade p/ levantar informações tão específicas, como vínculo empregatício de seu quadro acionário. 

 

Item 6 – Regularidade Trabalhista   (ver) 

 

a) Prova de regularidade trabalhista (inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943); 

b) 10.2 A habilitação da licitante será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos: Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal 
Federal (Receita Federal do Brasil – certidão conjunta/FGTS e INSS e Certidão 
Negativa de Débito Trabalhista); Regularidade Fiscal Estadual/Municipal 
(Receita Estadual/Distrital e Receita Municipal, e Qualificação Econômico-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art29iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia


 

Financeira (Índices Calculados: SG, LG e LC), além da documentação 
complementar especificada neste edital. 

c) 15.3 A Presidência da República realizará consulta prévia quanto ao SICAF, 
CADIN e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas a fim de identificar possível 
proibição de contratar com o Poder Público e verificar a situação da empresa 
quanto às condições de habilitação exigidas no edital. 

 

2.3 DA REGULARIDADE JUNTO AO CADIN COMO CONDIÇÃO PARA 

CONTRTATAÇÃO  

 

 A empresa requer a exclusão do item 15.2 do edital que, segundo alega, 

estabeleceria “como condição para a celebração  do contrato na presente licitação 

a inexistência de registros junto ao CADIN...”. 

 

 Vejamos o que determina tal item, literalmente: 

 

“15.2. Antes da adjudicação pelo pregoeiro, será feita consulta ao CADIN – 

Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, nos 

termos do Inciso III do Art. 6º da Lei 10.522, de 19/07/2002.”. 

 

Vejamos então o que determina referido comando legal:  

  

“Art. 6o É obrigatória a consulta prévia ao Cadin, pelos órgãos e entidades 

da Administração Pública Federal, direta e indireta, para: 

 

 (...) 

III - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam 

desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.” 

 Ou seja, diferentemente do que alega a empresa impugnante, o edital 

apenas determina a consulta, para fazê-la constar dos autos, não havendo 

nenhum proibição de contratação com empresas eventualmente inscritas no citado 

cadastro. 



 

A empresa Telemar reclama que não haveria previsão de utilização do sistema de 

código de barras para a realização dos pagamentos. 

   

 Quanto a este ponto, este subscritor, após consulta verbal ao setor competente da Coordenadoria 

de Orçamento e Finanças, responsável pelos pagamentos de serviços que tais, concluiu que tal 

forma de pagamento sugerida pela empresa Telemar,  especificamente pagamento mediante código 

de barras,  já vem sendo utilizada por este Órgão,  sendo que, visando a uma maior segurança da 

contratação, nada obsta que se apostile oportunamente tal procedimento, não se vislumbrando 

quaisquer   prejuízos à licitação nem à contratação, pelo que se pode considerar esclarecido o 

questionamento apresentado pela empresa Telemar Norte Leste S/A. 


